
Município de Chopinzinho ºÂ 
ESTADO DO PARANÁ \Y 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO Nº 152/2017 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº /2017 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPACITAÇÃO PARA SERVIDOR MUNICIPAL. 

CURSO: DÍVIDA ATIVA PROTESTO OU 
EXECUÇÃO FISCAL. 

RECURSOS: 

GOVERNO MUNICIPAL. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

02.02.030910002.2.003.3.3.90.39 ( 589) FONTE 000 
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Fone (4ô) 3242-8600 - - Fax (46) 3242- 8618 - Rue. Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 CHOPJNZINHO PARANÁ 
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DECRETO Nº 010/2017 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO.MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO 00 PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferitjas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E CRETA:· 

Art. 1° - Ficam nomeados o Sr. Eduardo Pivatto, CPF nº 032.219.689-22, RG nº 

6.923.902-1/PR, como Presidente, o Sr. jovani Martins, CPF nº 675.419.259-34, RG nº 

5.704.372-5, o Sr. Onéfio Cambruzzi FHho, CPF nº 062.575.819-66 e RG nº 9.429.975-6 -

SSP/PR e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF nº 546.462.519-49 a RG nº 5.253.580-8 -

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo Hcitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentaàas por empresas participantes de Licitações instauradas pe!o Município de 

Chopinzinho. e juigar todos os documentos e procedimentos reiatívos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2017. 

Art. 2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Ucitações não 

exceàerá a 01 (um} ano, vedada a reconduÇão da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4º do art. 51, da Lei nº 8.666/1993. 

Art. 3º ~Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, ficando revogado 

o Decreto nº 41212015, de 15 de dezembro de 2015 e as disposições em contrário. 

~~ ·Eduardo~~ 
Secretário de Administração 

.~~~~~~~~~~~. 
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·unici.pio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Tele/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nQ 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Assunto ..... : 
Subassunto: 
Data Protoc: 
Requerente : 
Logradouro : 

Súmula: 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2017/06/002395 

SOLICITAÇÃO 
SOLICITAÇÃO 
09/06/17 

(ano/mês/número do protocolo) 

NEIDE MARINEZ CALDATO 
NÃO DEFINIDO 

SOLICITAÇAO REFERENTE CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇAO PARA 
SERVIDORES MUNICIPAIS 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 09/06/2017 

)u\ ele m . CcJld e /,o 
Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: KASSIANE 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre(eitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores Municipais, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade 

em que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo, sendo que 

o mesmo e de fundamental importância para a o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

serviços. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo do 

Secretaria Municipal. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 09 de junho de 2017 . 

. : ' PftErElíURÃ MUNICIP.._L DE 
CHOPIMZIMHO ·PR 

O 9 füN. 2017 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpe/, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO 
VALOR VALOR 
UNITR$ TOTAL R$ 

01 01 Capacitação Contratação de Serviços de Capacitação 916,00 916,00 
para Servidores Municipais na área de: Dí-
vida Ativa Protesto ou Execução Fiscal. No 
dia 27 junho de 2017, em Curitiba - PR. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO 916,00 

SETOR REQUISITANTE: Governo Municipal. 
FONTE DE RECURSOS: Governo Municipal. 

Chopinzinho, 09 de junho de 2017. 

Ed ardo Pivatto 
Secretario Municipal de Administração 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.qov.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 - 8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

A inscrição deste Procurador Municipal no curso de capacitação - Dívida 

Ativa Protesto ou Execução Fiscal - constante no Termo de Referência, justifica-se 

pela necessidade de aprimorar os conhecimentos jurídicos no que tange as regras, 

reforma e enquadramento do Supersimples que passaram a valer em 2018, tendo 

em vista o texto base do PLC 125/2015. O presente curso abrangerá ainda, a 

forma de instituição, cobrança e arrecadação de tributos municipais, exigência 

monitorada pelos Tribunais de Contas e a legitimidade dos créditos tributários e 

não-tributários. 

Ademais, considerando o volume de certidões de dividas ativas geradas 

no Município que originam ações de execução fiscal que são movimentadas nesta 

Procuradoria, e observando que a organizadora do evento é uma conceituada 

empresa na área de capacitação e extensão direcionados a gestores e servidores 

públicos municipais, a participação no citado curso possibilitará a atualização dos 

conhecimentos acerca da matéria, fazendo-se necessária, portanto, a referida 

inscrição. 

Chopinzinho/PR, 08 de junho de 2017. 
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OB/06/2017 IBRAP - Ficha de Inscrição 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O CURSO 

CURSO - Divida Ativa Protesto ou Execução Fiscal 

-para melhor atendimento, informe todos os dados solicitados. 

DADOS PESSOAIS 

Responsável pela 
inscrição/Nome: 

Telefone: 

Cidada: 

THIAGO VORACOSKI SANTOS 

(46) 3242-8600 

CHOPINZINHO 

DADOS DO CURSO 

Nome: 

Número: 

Selecione o Loca!: 

Confirmação do !oca!: 

EMPRESA 

Órgão/ Instituição 1 
Empresa: 

Cidade: 

Estado: 

CEP; 

Endereço: 

Telefone: 

FAX: 

CURSO - Divda Ativa Protesto ou Execuçao Fiscal 

149 

D- Curitiba ., 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CHOPINZ!NHO 

PARANÁ 

85560-000 

RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL 

(46) 3242-8600 

(46) 3242-8604 



08/06/2017 

CNPJ: 

IBRAP - Ficha de Inscrição 

•76.995.414/0001-60 

PARTICIPANTES 

Nome 1: 

Cargo: 

Função: 

Telefone/Celular; 

Nome2: 

Cargo: 

Função: 

Telefone/Celular: 

Nome3: 

Cargo: 

Função: 

Telefone/Celular: 

Nome4: 

Cargo: 

Função: 

Telefone/Celular: 

Nome 5; 

Cargo: 

Função: 

Telefone/Celular: 

IBRAP - Todos os Direitos Reservados 2013 
Rua Ceará, 2168 - 14085-520 - Ribeirão Preto 

THIAGO VORACOSKI SANTOS 

PROCURADOR MUNICIPAL 

PROCURADOR MUNICIPAL 

(46) 3242-8600 

Tel.:(16) 2132-7000 
Design Saulo Bueno 
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OB/06/2017 

legalidade de Inscrição em Cursos 
livres, de capacitação, atualização e 
treinamento de servidores públicos 

Obrigado por se inscrever em nosso curso! 

Seu pedido de inscrição foi em1ado com sucesso! 
Clique aquj para \Oltar 

IBRAP - Todos os Direitos Reservados 2013 
Rua Ceará, 2168 - 14085-520- Ribeirão Preto 

Obrigado 

Tel.:(16) 2132-7000 
Design Saulo Bueno 

09 
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149 - CURSO - Divida Ativa Protesto ou Execução Fiscal 

O Senado aprovou o texto base do PLC 125/2015, projeto que 
atualiza as regras e reforma e enquadramento do Supersimples. 
Novas regras começam a valer em 2018. 
Instituição, cobrança e arrecadação de tributos municipais, exigência monitorada pelos 
Tribunais de Contas 
A legitimidade dos créditos tributários e não-tributários 

Concessão de benefícios fiscais, parcelamentos, anistia e remissão de créditos tributários 

O Manual de Procedimentos da Dívida Ativa, de aplicação obrigatória, editado pela 
Portaria nº 564 de 27 de outubro de 2004, da Secretaria do Tesouro Nacional 

Programa 

AS NORMAS DE DÍVIDA ATIVA 
- CTN e Manual de Procedimentos da Secretaria do Tesouro Nacional 

A INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA DÍVIDA ATIVA 
- Competência e responsabilidade 

INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA / JURÍDICA 
- Contribuinte e Responsável 

AS MEDIDAS PROCESSUAIS RELATIVAS AO AJUIZAMENTO DA DÍVIDA ATIVA 
- Competência 
- O órgão preparador 
- O processo administrativo do IPTU, das Taxas, etc 

O CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA 
- Competência e responsabilidade 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E O CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA 

A LEI Nº 6830/80 
- As normas de execução fiscal 

OS INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO 

OS PROCEDIMENTOS PARA REVISÃO DOS LANÇAMENTOS 

AS REGRAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

O PAGAMENTO DA DÍVIDA 
- Identificação do nome e domicílio do devedor e dos co-responsáveis 

GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

AS NORMAS DO SIMPLES NACIONAL LC 123/06 

OS EFEITOS DE PARCEl,.AMENTOS, REMISSÃO E ANISTIA 

A CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA 
- Elementos que a constituem 
- Modelo de certidão 

COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA 
- Prazo para cobrança amigável / Execução da dívida ativa para cobrança judicial / 
Parcelamento da dívida ativa (Administrativo e judicial) / Protesto 



A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA 
- O sistema de baixa e o sistema de cancelamento 
- O registro contábil da dívida de acordo com a Lei nº 4320/64 e o Decreto-lei nº 1.735/79 
- O parcelamento e a novação 
- Os pedidos de revisão de lançamento 
- A repetição de indébito e o prazo previsto na LC 118/05 
- A certidão positiva com efeito de negativa e a negativa de débito 
- As regras da Secretaria do Tesouro Nacional· 

Material Complementar 

Apostila e Certificado de Participação 

rga Horária 

- 8 (oito) horas-aula / 1 dia 
- das 8h30min às 12horas e das 13h30min às 18horas. 

B) São Paulo 

24/05/2017 
San Raphael Hotel 
Rua Largo do Arouche, 150 

C) Belo Horizonte 

06/06/2017 
Royal Center Hotel 
Rua Rio Grande do Sul, 856 

D) Curitiba 

27/06/2017 
Trevi Hotel 
Rua Ebano Pereira, 139 

E) São José do Rio Preto 

06/07/2017 
Hotel Plaza Inn Nacional 
Rua Prof. Carlos Ibanhez, 35 

F) Campinas 

18/07/2017 
Leon Park Hotel 
Av. Francisco Glicério, 641 

11 l 

@J 



G) São Paulo 

03/08/2017 
San Raphael Hotel 
Rua Largo do Arouche, 150 

Inscrições 

Inscrições aqui 

INVESTIMENTO POR PARTICIPANTE 
R$ 916,00 (novecentos e dezesseis reais) 

"O IBRAP é optante pelo SIMPLES NACIONAL (LC 123/06) e não está sujeita à retenção 
de tributos". 

No preço estão inclusos: Almoço, café, água e todo o material didático de apoio. 

ORDEM DE PAGAMENTO: 
IBRAP - Instituto Brasileiro de Administração e Governança Pública Ltda. 
CNPJ - 62.009.642/0001-09 

CAIXA FEDERAL 
Agência 0661 Conta nº 355-6 Operação 003 

BANCO BRASIL S/ A. 
Agência 2890-8 Conta n° 27 .133-0 
(Os comprovantes do pagamento serão entregues no dia do curso) 

Ao efetuar o depósito, favor encaminhá-lo, via fax ou e-mail, ao IBRAP, indicando: sua 
organização, o curso, data e local. 

Pagamento não é inscrição - entre em contato conosco 

INSCRIÇÕES COM RESERVAS ANTECIPADAS -
É indispensável a inscrição prévia. 
- Para garantir sua participação faça reserva / inscrição com antecedência, quando será confirmado 
o curso. Nesta oportunidade você receberá um número de Protocolo de Confirmação de Reserva 
(PCR). 

ATENÇÃO: O IBRAP se reserva o direito de cancelar ou alterar datas, locais e/ou adaptar 
programas, conforme necessidade didática, ou quando não houver número mínimo de 
participantes, para a montagem das turmas, não se responsabilizando pela eventual 
viagem/participação daqu.ele que não efetuou sua inscrição com antecedência. 

ATENÇÃO: 
NÃO VÁ PARA O CURSO SEM ANTES EFETUAR SUA RESERVA/ INSCRIÇÃO. 

Central de Atendimento 
(16) 2132 7000 

Professor 

Edilson Pereira de Godoy 

12 
@ 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/06/2017 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA 
SERVIDORES MUNICIPAIS 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços de Capacitação para 

Servidores Municipais, protocolada pela Procuradoria Municipal, sob nº d3 95/2017, 

autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

erus"ê~~i Scolaro 
Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/06/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS 
- VALOR R$ 916,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Governo Municipal 
02.02.030910002.2.003.3.3.90.39 (589) F: 000 

Atenciosamente, 

···- ~ 

~R~~o~~));k~1 
Contabilidade 

LUCIANI 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 09/06/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL PARA 
CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores 
Municipais, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pelo Governo Municipal, entendemos ser 
perfeitamente viável as referidas aquisições e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

Atenciosamente, 

d 

k;//'e~ uaJfcríí&o~ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 2395/2017 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de lnexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

GOVERNO MUNICIPAL 

02.02.030910002.2.003.3.3.90.39 (589) FONTE 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 13 de junho de 2017. 



C O N 1~ 

BEATRIZ APARECIDA FRANCESCH!, brasileira, sol 

teira, maior, comerciante, portadora da carteira de Identidade a~ 

16.422.041-SSP.SP e do crc. 064.578.028-69, e, MARCIAL GONSALEZ 

i-=-:::.;;.=:.;:..;::..~;;;;.1 brasileiro, sol te iro, maior, representante comercial, -

portador da Carteira de Identidade RG. 8.717.985-SSP.SP e do CIC. 

~82.54~.3~8-~~' ambos res ,se domic~li~d~s à Rua Jordão Fav~I 
xo nQ il9U, ~ista Alegre, na cidade de Ribeirao Preto, Estado dj 

São Paulo, tem entre si, justos e contratados, a constituição d~ 
uma sociedade por quotas de responsabilidade !.imitada, com sede el 

nesta praç2 de Cri'ivJnhos, Estado d<? Paulo, e que se rege 
' --< 

acôrdo com o que estabelecem as cláusulas e comhções seguiE~ 
tes:-

rã 

I - DO TIPO DE SOCIEDADE 
j 

A sociedade ora constituída sera por quotas d~ 

responsabilidade limitada e se regerá pela.s e láusulas deste instrJ 

mento, e, nos casos omissos pela legislação vigente.-

II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEU USO 

'A sociedade sob a denominação social de 

"ACAUÂ REPRE.§E~TAÇQES __ L'l1JA-ME" 1 podendo assinar pela mesma 1 ambos, 

os sócios, isoladamente, independentemente da ordem ?e precedência! 
ou nomeação, por6m, ünica e exclusivamente em neg6cios que diga, 

respeito aos interesses da sociedade, ficando vedado seu uso em fi 

anças 1 avais ou abonos, quer em favor deles sócios, quer em favor 

de terceiros.-

~'>.. III - DO OBJETO SOCIAL _ .. , -----------
A sociedade como objetivo a exploração do 

ramo d~ ºRepresentações comerciais por conta de terceiros".-

IV - DA SEDE SOCIAL 

A sociedade sua sede instalada,ã RDA TIRA 

EN'I'ES N9 672 - - nesta cidade Cravinhos, Estado de São 

Paulo, podendo entretanto, abr e fecha:r filia1s em qualquer pa_;: 

te do território nacional, com ou sem capitais autônomos, para os 

devidos fins.-

o tal social será de NCz$ 1. 500, 00 (hum mil 

e quinhentos cruzados novos) 1 dividido ern 1. 500 (mil e quinhentas) 

ihmn cruzado novo) cada uma, 



18 
- - 1 @} pais, distrib• idas entre os ios, na inte proporçâot-

BEATRIZ APAPECIDA FRANCESCHI ........... 1.440 qts. NCz$ 1.440,00 

RCI.l'\L GONSALEZ IGLESIAS,.... . • • • • • • • • 60 qts. _N_C_z__,_~---'-'-~-=--=-i 

.a da Lei, limit 

To ta 1 ........••• 1.500 qts. 

§ 19 - A responsabilidade dos sócios 

ã totalidade do capital social.-

§ 29 - A nenhum dos ios, se permitido ven 
der, ceder, tran 

capital que 
ou alienar sob qualquer titulo as guotas. dei 

uir na sociedade, sem o consentimento por escrit~ 
! do outro sócio, que te ia na sua aquisi sempre pre 

A sociedade por t.ernpo indete:rl 
inado, considerando-se o seu inicio em 19 de dezembro de 1.989.=1 

Jl.. gerência da sociedade será e:x:ercida por ambos: 

os sócios, que ficam dispensados de caução, os quais, entretanto,/ 

agirão sempre de modo a objetivar o maior incremento dos negóc iosl. 
sociais, - . 

VIII - RE 
1 

a uma retiradal' 
levadas à débito da con 

-l 
.• ensal a titulo c1e H labore" auc ser i .• 

ta de "de;pesas gerais" da sociedade, cujos niveis deverão ser fi 

xados de comum acBrdo, entre os sócios, dentro dos limites estabe 

lecidos pela legislaçio vigente.-

IX - QO BALANÇO GERAL 

A trinta e um de dezembro de cada ano, 
antadc um Balanco Geral da sociedade e 1 os lucros apurados 
destino que melhor conv aos s6cios.- No caso de verificar-sei 

:rejuízos 1 se eles mantidos em conta especial, para serem co 

bertos com lucros futuros.-

X - DO Fl-~LECIMENTO 

Dando-se o ecimento de qualquer dos sócios, 
a sociedade se dissolverã, ficando o s6cio sobrevivente, obr~gado 

a levantar um Balanço Geral da sociedade 1 dentro de trinta dias 1 

ap6s o falecimento e pagar aos herdeiros do sócio falecido, ou ao 
seu representante legal, os haveres apurados.- Poderã ainda, o 

·-·---~~u;nr-ia. e mediante o ci.:unp:rimento 
! 



lecido, nova sociedade 1 para continuar explorando o mesmo :ramo de 

atividade.-

XI - DA DECLZ>:.RAÇÂO DE DESIMPEDIMENTO 

Os 

nhu:m dos crimes previstos 

vidades mercantis.-

ios 

em 

laram que não estão incursos em ne 

Lei, que os impeçam de exercerem ati 

cios 1 

herdeiros e o sócio remanescente, serão resolvidas mediante Jtdzo 

arbitral.-

1 
E, assim, por estarem justos e contratados, ºI 

brigam-se livremente a cumprir o presente instrumento de CONTRATO 
1 

SOCIAL 1 lavrado em O 3 vias de teor e para o mesmo fim, as si.! -1 ado pelos sócios, na presença de duas testemunhas.-

Cravinhos, 06 de novembro de 1.989.-

~-~~ 
Beatriz Aparecida Franceschi 

Iglesias 

estemunhas:-

Josf<:João Vaz ~to 
/ 

/ 

1 

.1 
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE Af>MINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA PÚBLICA LTDA. 

CNPJ 62.000Al4Z/0001..00 
NIRE 35.20!Ul12.241 

Pelo presente instrumento particular de alteração de contrato social, nesta e 
1 melhor forma de direito, os abaixo assinados: 

MARCIAL GONSALEZ IGlESIAS, brasileiro, maior. divorciado, nascido em 06 de 
Julho de 1.958, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG 8.717.985-SSP/SP e do CPF nº 

1982.540.308-04, residente e domiciliado na Rua Cavalheiro Pedro Saporiti, nº 157, 
1 bairro Jardim Castelo Branco, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado ·de São 1 
Paulo, CEP 14090-500; ' 

ALEXANDRE FRANCESCHI IGLESIAS, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 23 
, de março de 1.994, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
]empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 42.448.058-X-SSP/SP e do1 
CPF nº 430.403.998~96, residente e domiciliado na Rua Campos Salles, nº 1.150, 1 
apto 131, bairro Centro, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
CEP 14015-110; 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira nesta 

1
cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, com sede na Rua Frei Santo, nº' 
356, bairro Campos Elíseos, CEP 14085~210, sob a denominação social de 
IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA 
PÚBLICA l TOA, contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob NlRE nº 35.209.012.241 em 24/1111.989, inscrita no CNPJ sob o nº 
62.009.64210001-09, têm entre si, jutos e contratados, a presente alteração de 
contrato social, e ainda, consolidar~se num só instrumento, todas as disposições -

, contratuais, de acordo com o que estabelecem as cláusulas e condições 
seguintes: 

/ 
1 -- DA ADMISSÃO DO SÓCIO: /' 
Nesta data entra para a sociedade ADILSON GONSALEZ IGLESIAS, bpsileiro, 
maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido m 
janeiro de 1.964, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, ! 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.020.8434-SSP/SP e do 

,CPF nº 046.839.718-36, residente e dom!ciliado na Rua Teresa Cristina, nº 1.969, 

1

1apto 23, bairro Jardim Paulistano, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo, CEP 14090-320. 
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U - DA RETIRADA DO SÓCIO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: 
Retira-se da sociedade, por livre e espontânea vontade, o sócio MARCIAL 
GONSAl.EZ IGLESIAS, titular de 5.000 (cinco mil) quotas sociais, no valor total de 

l R$ 5.000,00 {cinco mil reais), transferindo todas as suas quotas para o sócio 
'recém-a~mitido ADILSON GONSAlEZ iGLESIAS, que as adquire pelo preço! 
certo e ajustado de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo pagamento é feito neste ato 
em moeda corrente nacíonal, dando-lhe o sócio cedente quitação plena, 
irrevogável e irretratável quanto a esse pagamento. O sócio admitido se sub-roga 
em todos os direitos e obrigações decorrentes das quotas que adquiriu. O sócio 
retirante e a Sociedade dão entre si quitação recíproca, plena, geral e irrevogável 
quanto a todos os direitos e obrígações que possuíam um perante o outro. 

m - DA NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL; 
O capital social é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), dividido em 6.000 (seis mil) 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente Integralizado, 
em moeda corrente do País, ficando sua totalidade, subscrito e distribuído entre os 
sócios da seguinte forma: 

ADILSON GONSALEZ IGLESIAS-83,30% 
= Seu capital na sociedade-.................... 5.000 QUOTAS .................. R$ 5.000,00 
ALEXANDRE FRANCESCHI IGlESiAS-16!70% 
= Seu capital na sociedade-.................... 1.000 QUOTAS .................. R$ 1.000,00 
IOTAL-100% .......................................... 6.000 QUOTAS .. ..,'" ........... R$ 6.000,00 

§ 1. 0 
- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

ambos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

1§2.0 
- Os quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 1 

lterceiros sem o consentimento do outro sóc!o, a quem fica assegurado, em 1 
; igualdade de· condições e preço direito de preferência para a sua aquisição~se i 
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratu . 
pertinente. / 

/ i 
IV - DA NOVA ADMINISTRAÇÃO: // I 
A adminístração da Sociedade cabe, a ADILSON GONSAlEZ IGl SIAS e 

,ALEXANDRE FRANCESCHI lGlESlAS, podendo o primeiro agir lndivi!,àu1~ 
! e o segundo, sempre em conjunto com o primeiro, independentemente e o 
í de preferência ou nomeação, ficando desde logo ambos investidos de poder 

1 

para representar a Sociedade judicial e extrajudicialmente, ativa ou passivamente 
perante terceiros, repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou 

MS CON~LiôRIA comXs11.. 
3 

!! 

Rua Floriano Peixoto nº 'l.058 - Centrn- Ribeirão Preto- SP - CE?. 1401ll-200 

2 



1 

municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades 1 
par~. estatais, firmar contratos, assumir obrigações, movimentar contas bancárias, 1 

1 em1t~r e endossar cheques, transigir, firmar compromissos, sacar, emitir, endossar,, 

J 

avahzar ou aceitar duplicatas ou quaisquer outros títulos de crédito, vedado, no 
, entanto, o uso da denominação social em atividades estranhas o interesse social, 

l assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar, alienar ou vender bens móveis e imóvels da sociedade sem 

j 
autorização, concordância e assinatura de ambos os sócios, lndependente:nente 
da ordem de precedência ou nomeação. 

§1.º- Os administradores tem os poderes gerais para praticar todos os atos! 
pertinentes à gestão em geral, e deverão agir de modo a objetivar o maior! 
incremento dos negócios e objetivos sociais. 

j l 

1 §2. º- Os sócios poderão nomear e destituir administrador não sócio através de j 
1 documento apartado, sendo necessário para essa deliberação, a manifestação, 
1 unânime dos sócios. ' 

§3.0
- A sociedade poderá, através do sócio ADILSON GONSALEZ IGLESIAS, 

nomear procuradores para representá-lo. 

l
, §4.0

- As procurações outorgadas pela soei.e dade terão prazo de validade limitado 
a 2 (dois) anos, exceto aquelas outorgadas para fins judiciaJs ou para a prática de, 

! 
ato específico, sem previsão exata de término, casos em que, ce. ssadas as razões 
para as quais foram outorgadas, ficam automaticamente revogadas. 

§5. 0- São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes perante a 
sociedade, atos de administradores, procuradores ou funcionários que importem! 

; na assunção de obrigações ou responsabliidades estranhas ao objeto social. · 

1 §6. º - Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador qu 
1 realizar operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desac o 
com os princípios da sociedade. 

§7.0
- Fica vedada à alienação, penhora, venda de bens móveis e i 

sociedade para quitação ou garantias de dividas pessoais dos 
terceiros, como também a contratação de empréstimos bancári 
financiamentos em Instituições financeiras, sem autorização, concordância e . 
assinatura de ambos os sócios, independentemente da ordem de precedência ou! 

, nomeação. 1.~ 
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IV - DA RETIRADA PRÓ-LABORE: j 
1 Ambos os sócios administradores ADILSON GONSALEZ 1GLESIAS e 1 

ALEXANDRE FRANCESCHI IGLESIAS. havendo disponibilidade, poderão ter 
direito a uma retirada mensal à título de pró-labore, que serão levados à débito da 
conta específica da sociedade, cujos valores deverão ser fixado de comum acordo 
entre os sócios, dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. 

VI - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: 
Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 

. exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de. 

l condenação criminal, ou por se encontrarem sob qs efeitos dela, a pena que vede, I' 
. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime faiimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

l. À vista da modificação ora ajustada. consolida-se o contrato social. com a ' 
. seguinte redação: 

! 1- DO TIPO DE SOCIEDADE 

! A sociedade é empresária do tipo UMITADA e, nos moldes dos artigos 1.052 à ·1· 

, 1.087 da Lei n.0 10.406 de 10 de Janeiro de 2.002 do código civil, exercendo a, 

l. atividade econômica empresarial organizada, que se regerá pelas cláusulas deste· 
instrumento e nos casos omissos pela legislação vigente. 

! H - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
1 

l
.A sociedade ª. mpresária limitada gira so.b a der:_ominação socia7tde 
IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇAO E GOVERNANÇA . 

l 
PÚBLICA l TOA. . ) 

1 m - DO OBJETO SOCIAL j ! / 

J

A sociedade empresária !imitada tem como objeto social a exploração do amo de 
CONSUl TORiA, ASSESSORIA, TREINAMENTO, DESENV O Lr-~ 
PROFISSlONAl E GERENCIAL, PRODUÇÃO, DESENVOLVI , 
SERVIÇOS NA ÁREA DA TECNOLOGIA DA 1 _ . 
MICROFILMAGEM, ESTUDOS, PESQUISAS E DIVULGAÇOJ:S 
TRABALHOS INTELECTUAIS, UVR REVISTAS, PUBllCAÇOES EM 
. GERAL EM GESTÃO E GOVERNANÇA BUCA. 

j 

4 
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l . IV - DA SEDE SOCIAL 1 

1 

A ~oc1edade empresária limitada tem sua sede social na. Rua Frei Santo, nº 356, 
bairro Campos Elíseos, nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 

1 CE~: ~4085~210, podendo entreta.nto, abrir e fechar filiais em qualquer parte do 
terntono nacional, com ou sem capitais autônomos para os devidos fins. 

V - DO CAPITAL SOCIAL 

l'O capital social é de R$ 6.000,00 (seis. mil reais), dividido em 6.000 (seis mil) 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, 

.em moeda corrente do País, ficando sua totalidade, subscrito e distribuído entre os 
sócios da seguinte forma: 

AOlLSON GONSALEZ IGLESJAS-83,30% 
=Seu capita! na sociedade-.................... 5.000 QUOTAS .................. R$ 5.000,00 
ALEXANDRE FRANCESCHI IGlESiAS-16,10% 
= Seu capital na sociedade~ .................... 1.000 QUOTAS .................. R$ 1.000,00 

l
'IOTAL-100% .......................................... 6.000 QUOTAS .................. R$ 6.000,00 

,§1.0 
- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 

! ambos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

§2. 0 
- Os quotas são indivisíveis e não poderao ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
1 igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição sei 
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual · 
pertinente. 

VI - DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade empresária limitada tem sua duração por tempo indeterminado, 
podendo, entretanto ser dissolvida à qualquer época, uma vez observada a 

!legislação vigente, considerando-se. seu início em 01 de De~embro de 1.989. -17·· 
VII - DA ADMINISTRAÇÃO = / 

A administração da Sociedade cabe, a ADILSON GONSALEZ IGl IAS e 
ALEXANDRE FRANCESCHI IGLESIAS, podendo o primeiro agir indiv· ualmente · 
e o segundo, sempre em conjunto com o primeiro, independentemeni.ê de o .: 
de preferência ou nomeação, ficando desde logo ambos investidos~ poderes / 
para representar a Sociedade judicial e extrajudicialmente, ativa ou passivamente 11 

1 pera_n~e .terceiros, repartiçõe. s. públic~s, autoridades fed~rai~, estadu~is ou[ 
! murnc1pa1s, bem como autarqrnas, sociedades de economia mista e entidades 

91 
MS CONSULTORIA CONTÁBIL 

Rua Floriano Peixoto nº 1.058 - Centro - .Rlbe!rãJ> Preto - SP - CEP. 14010·200 

5 



-~ 

para estatais, firmar contratos, assumir obrigações, movimentar contas bancárias, 
emitir e endossar cheques, transigir, firmar compromissos, sacar, emitir, endossar, 
avalizar ou aceitar duplicatas ou quaisquer outros títulos de crédito, vedado, no 
entanto, o uso da denominação social em atividades estranhas o interesse social, 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 

,'como onerar, alienar ou vender bens móveis e imóveis da sociedade, sem 
autorização, concordância e assinatura de ambos os sócios, independentemente 1 
da ordem de precedência ou nomeação. l 
§1.º- Os administradores tem os poderas gerais para praticar todos os atos 1 

pertinentes à gestão em geral, e deverão agir .de modo a objetivar o maior 
incremento dos negócios e objetivos sociais. 

§2.0
- Os sócios poderão nomear e destituir administrador não sócio através de 

1

, documento apartado, sendo necessário para essa deliberação, a manifestação, 
unânime dos sócios. 

§3.º- A sociedade poderá, através do sócio ADILSON GONSALEZ IGLESIAS, 
nomear procuradores para representá-lo. 

1 §4. º- As procurações outorgadas pela sociedade terão prazo de validade limitado l 
a 2 (dois) anos, exceto aquelas outorgadas para fins judiciais ou para a prática de 1 
ato específico, sem previsão exata de término, casos em que, cessadas as razões l 

1 para as quais foram outorgadas, ficam automaticamente revogadas. 
1- ; 

§5. 0- São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes perante a 
sociedade, atos de administradores, procuradores ou funcionários que importem 
na assunção de obrigações ou responsabilidades estranhas ao objeto social. 

§6.0 
- Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que 

i realizar operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo 
com os princípios da sociedade. 

/"' 
§7.0

- Fica vedada à alienação, penhora, venda de bens móveis e imó~s da 
i sociedade para quitação ou garantias de dívidas pessoais dos · 
terceiros, como também a contratação de empréstimos bancá e 
financiamentos em instituições financeiras, sem autorização, concordância e 
assinatura de ambos os sócios, independentemente da ordem de precedência OÜ! 

! nomeação. 1 
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vm - DA RETIRADA PRÓ-LABORE j 
Ambos os soc1os administradores ADilSON GONSALEZ IGLESIAS e 
ALEXANDRE FRANCESCHl IGLESIAS, havendo disponibilidade, poderão ter 1 

direito a uma retirada mensal à título de pró~labore, que serão levados à débito da 
conta específica da sociedade, cujos valores deverão ser fixado de comum acordo 
entre os sócios, dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. 

IX- DO BALANÇO GERAL 
O exercício social se encerrará a 31 de Dezembro de cada ano, momento em que 

'os administradores da sociedade prestarão contas justificadas de sua 
administração. Anualmente, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses do' 
encerramento do exercício social, a administração levantará um balanço de todas 
as atividades da sociedade. 

1 A administração poderá fazer levantar balanços semestrais ou em períodos 
1 menores e, com base neles, propor a distribuição antecipada de dividendos. 
É facultado aos sócios anteciparem mensalmente a distribuição de lucros por 1 
conta do exercício, mesmo que seja por presunção. 
Os lucros líquidos serão distribuídos aos sócios na proporção de suas quotas, 
podendo ser distribuídos desproporcionalmente caso ambos assim definam prévia 
e expressamente de comum acordo. O mesmo critério de distribuição será 
aplicado a eventuais prejuízos. l 
No caso de verificarem prejuízos, serão elas mantidos em conta especial, para· 
serem cobertos na mesma proporção da divisão de lucros. 

X- DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS 
As deliberações dos sócios obedecerão ao disposto no artigo 1.076 do Código 
Civil, de modo que cada·quota de capital subscrito e integralizado corresponderá a 
um voto. 
§1°. Dispensam-se as formalidades das convocações de reuniões previstas no 
artigo 1.152, parágrafo 3º, do Código Civil, valendo para tanto simples avisos, 
cartas ou correspondências eletrônicas enviados para os endereços con 
dos quotistas. possibilitando*lhes que compareçam ou declarem, por e rito, 

! ciência do loca!, data, hora e ordem do dia. / 

§2º. Os sócios obrigam-se a manter. atualizados seus . endereço( i~c!us1ve 
eletrônicos, sendo consideradas recebidas por eles quaisquer c91mun~ 
enviadas pela Sociedade para os endereços conhecidos e informado~./,,,, 

§3°. Quando os sócios decidirem por escrito a matéria que seria objeto de reunião, 1 
inca dispensada a realização desta. 1 
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XI - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS SOCIAIS l 
Os sócios poderão ceder a qualquer título, total ou parcialmente, suas quotas 
representativas do capital social. /' 

§1º. A cessão poderá ser feita ao outro sócio ou a terceiro estranho à Sociedade i 

dependendo, no último caso, do consentimento do sócio remanescente. ' 

1
§2°. Se a cessão de quotas for onerosa, para que seja realizada, o sócio cedente

1 

deverá informar, por meio eletrônico ou postal, o valor e as condições, para queº/­
outro sócio exerça o direito de preferência, caso queira. 

§3º. O direito de preferência poderá ser exercido no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da comunicação enviada pelo sócio que quiser 

_ceder suas quotas. 

§4º. A cessão gratuita de quotas será feita em decorrência de mera liberalidade do 
sócio que desejar cedê~las, desde que o cessionário seja o outro sócio. Se o, 
cessionário for terceiro estranho à Sociedade, o outro sócio deliberará acerca do 
ingresso desse terceiro no quadro social, sob pena de ficar vetada a cessão não 
onerosa nesse caso. 

§5'>. Não sendo prestada anuência ao ingresso de terceiro estranho à Sociedade, 
o sócio que desejar ceder suas quotas poderá permanecer na Sociedade ou 
exercer o direito de dissidência; neste último caso serão apurados seus haveres 1 

nos termos do parágrafo 2° da cláusula XII deste instrumento. 1 

XII - DO FALECIMENTO, DA INCAPACIDADE, DA INSOLVÊNCIA, DA 
FALÊNCIA E DA RETIRADA DE SÓClO ! 

Dando~se o falecimento, a incapacidade, a insolvência, a falência ou a retirada de' 
qualquer das sócios, a Sociedade continuará suas atividades com o sócio /) 
remanescente. / / 

/ 

§1°. Poderão ser admitidos à Sociedade os herdeiros ou sucessores ~o ócio 
'falecido. Não sendo possível ou inexistindo inter.esse do sócio reman cente 
quanto ao ingresso no quadro social dos herdeiros e/ou sucessores . sócio 
falecido ou se esses herdeiros e/ou sucessores não tiverem interess . ser f 

i sócios, os haveres lhes serão pagos nos termos do parágrafo posterior. /' 

1 
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1

!' §~º: Salvo. decisã_? em sentido contrário das partes interessadas, os haveres do 1 
, soo10 falecido s:rao apurados com base na situação patrimonial da Sociedade, à 

l data da resôluçao, em balanço especialmente levantado para esse fim, de modo r· 
que o pagamento de seus haveres será feito aos seus herdeiros ou sucessores 

l
í em at~ 36 (trinta e seis} parcelas mensais, sucessivas e corrigidas· 
monetanamente pelos mesmos índices aplicáveis aos depósitos em cadernetas de 
poupança, incluindo juros de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

§3º. O sócio que vier a ser considerado incapaz poderá permanecer na 
Sociedade, a critério do sócio remanescente, desde que assistido ou 

1 

representado, conforme o caso. Não havendo interesse do sócio remane. scente 
quanto à permanência do sócio incapaz, seus haveres serão apurados e pagos (em conformidade com o disposto no parágrafo anterior. 1 

l §4.0. Ocorrendo a insolvência, a falência ou a retirada voluntária de qualquer dos] 
sócios, seus haveres serão apurados e pagos de acordo com o disposto no j 
parágrafo 2° desta cláusula. 

§5°. Caso a Sociedade se resolva em relação a um dos sócios no caso de justa l 
causa, o procedimento para apurar os haveres do sócio que estiver colocando em 1 
risco a continuidade da empresa, em virtude atos de inegável gravidade, será o 
mesmo previsto no parágrafo 2° desta c!á:usu!a, obedecendo-se os prazos acima 1 
fixados para os pagamentos, deduzindo-se quaisquer importâncias relativas aos 
danos e perdas sofridos pela Sociedade. 1 

§6°. No caso de remanescer apenas um sócio, poderá ser promovida a 1 

recomposição do quadro social da Sociedade, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data do ato que originou essa situação, a fim de evitar a 
dissolução da Sociedade. Não sendo passivei nem conveniente, o sócio 
remanescente poderá requerer, uma vez preenchidos os requisitos legais, a 
transformação do registro da Sociedade para empresário individual ou pata 
em. presa individual de responsabilidade !imitada (E!REU), nos termos do artlg · ·· · l 
1.033, parágrafo único, do Código Civil, com redação nova instituída pela L~nº / 
12.441, de 2.011, // T 

' xm - DOS CASOS OMISSOS / ' 

/

,Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições gerais da legislaçã<l_ v1go 
sobre sociedades, especialmente o Código Civil (Lei n.º 10.406, de 10 de j , 

í de 2002), e supletivamente, a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404, de 15 1 

Ide dezembro de 1.976). ;'' 

3 
MS CONSUI. TORIA OONTÂBIL 

Rua Floriano Peixoto rf 'Ul58 - Centro - Ribelrã.o Preto- SP - CEP. 14010-200 

) 
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l XIV - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

l 
Os administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

. condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 

'

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 

'I popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

1 XV- DOFORO l 
As partes elegem como competente para conhecer e julgar toda.s as ações para jl 

dirimir dúvidas e controvérsias decorrentes deste contrato que não forem 

!
passíveis de solução amigável o foro de Ribeirão Preto - SP, renunciando os' 
sócios a qualquer outro foro, por mais privilegiado ou especial que seja. 

l 

E, assim, por estarem justos e contratados, obrigam~se livremente a cumprir o 
presente instrumento de contrato social, lavrado em 03 vias de igual teor e para o 
mesmo fim, assinado pelos sócios. 

Ribeirão Preto, 10 de Maio de 2.016. 

GONSALEZ IGLESIAS 

MSCONSL 
Rua Floriano Peixoto n" 1.USS- Cei 

10 
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13/06/2017 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFS 1mprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=4501708& VARPessoa=4501708& VARUf= ... 

CA' 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 62009642/0001-09 

Razão Social: IBRAP INSTITUTO BRAS DE AD E GOVERNANCA PUBLICA LTA ME 
Endereço: R FREI SANTO 356 / CAMPOS ELISEOS / RIBEIRAO PRETO / SP / 

14085-210 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 29/05/2017 a 27/06/2017 

Certificação Número: 2017052900452240016957 

Informação obtida em 13/06/2017, às 11:07:56. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



13/06/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO E GOVERNANCA PULICA LTDA­
ME 

CNPJ: 62.009.642/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www. pgfn. fazenda.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 07:29:31 do dia 05/06/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/12/2017. 
Código de controle da certidão: 5BA8.3447.CA14.A84A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODE? JUDICIARIO 
JDSTIC.i\ DO TRi\BAI,FO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO E GOVERNANCA 
PULICA LTDA - ME 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 62.009.642/0001-09 
Certidão nº: 130698091/2017 
Expedição: 13/06/2017, às 13:48:36 
Validade: 09/12/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua ,expedição. 

Certifica-se que 
G O V E R N A N C A 

IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO E 
PULICA LTDA ME 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o n º 62. 009. 642/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 62.009.642 

Ressalvado o direito de a Fazenda do '~S,tá 
responsabilidade da pessoa jurídica/fí,~iAa â 

ló@~Ôb~ar ou inscrever quaisquer dívidas de 
üe vie,rem a ser apuradas, é certificado que: 

/,_· 

não constam d~h!~p~·i" ~~Jiill'[).i~g,~ f'!l~~.cle.,~~l?ºQ,~~l?r ~t~ºl~lnteressado(a). 
Tratando-se de CRD.~:ITTJ!i~~ ~ara P~.;?.st:>adu,cj,~,i.ca, a pesquisé) ~~J,t:?,éls~,~t dados. •ij. · )d'~[ mei? do CNPJ Bas~, 
de modo que a cert.1dao ri~at1va .9'brªJ;19eJ9dos,9s ~~tal;>elec1me9to~tjo CRJ:ltri .. Je; ·~uj.;:i. raiz do CNPJ seja 
aquela acima intorrr!aâa.,, •Y'r:;,: :::' •· ·.\, Ji; /F .. " T •• , \!~0 ·· .;; 

* k ~ ~ 
~~·,: ; "' 

Certidão nº 

Data e hora da emissão 

Validade 

15460050 

13/06/2017 11:25:12 

30 (TRINTA} dias, contados da emissão. 

Folha 1de1 

{hora de Brasília} 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto 3 4 
Secretaria Municipal da Fazenda (j)-/ 
www.ribeiraopreto.sp.gov.br J 

Fale Conosco: certidoes@fazenda.pmrp.com.br 

CND 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

DE IPTU, ITBI, ISS, TAXAS, CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

(PAVIMENTAÇÃO) E PREÇO PÚBLICO EM DÍVIDA ATIVA 

Empresa: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO 

CNPJ/CPF: 62.009.642/0001-09 

Inscrição Municipal: 10617501 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal lançar e cobrar quaisquer débitos de 
responsabilidade do sujeito passivo, que vierem a ser apurados, é certificado que não 
constam débitos em dívida ativa na Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto - SP. 

Situação Cadastral: Ativa 

Certidão emitida eletronicamente com base no art. 81-A da Lei 2.415/70. 

Validade: 180 dias 

Legitimidade verificável na Internet - www.ribeiraopreto.sp.gov.br 
pelo prazo de 180 dias. 



I ~ .. MC"-...-'L C:.!6, 

INSTITUTO BRASILEIRO DE 
ADMINiSTRAÇÃ.O PúBLlCA 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 9°, lNClSO Ili DA LEI 8.666193, SÚMULA VINCULANTE 
Nº 13..STF E PREJULGADO Nº 09-TCE!PR. 

IBRAP - Instituto Brasileiro de Administração e Governança Pública ltda.,CNPJ n.º 62.0009.64210001-
09, sediada a Rua Frei Santo nº 356 - Jardim Mosteiro - Ribeirão Preto - SP, por intermédio de seu 
representante legai, abaixo assinado, e para fins de Participação em Procedimento Ucitatórío, DECLARA 
expressamente, sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica prevísto no artigo 299 do Código 
Penal, para os fins requeridos no inciso rn, do artigo 9" da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
ratificado pela Súmula Vinculante nº 13 do STf e Prejulgado nº 9 do TCE/PR, que não tem em 
seu quadro societário, parentes; nos graus relacionados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) da tabela 
constante no final deste documento; que sejam Prefeito, Vice*Prefeito, Vereador, ou lotados na 
administração direta do PodBr Executivo, nas Autarquias, Fundações e Empresas Públicas ou junto ao 
Poder Legislativo ocupante de cargo de direção, de chefia, de assessoramento, de comissão, de confiança 
e de funçêo gratificada, e NÃO TEMOS CONHECIMENTO da existência dos graus de parentesco 
relacionados na coluna 03 (três) da referida tabela. 

Tabela d~ parentesco para informação ~--r....,.e_fe_r_én_c_i_a_. ---~---.,-----------···-----.. 
Coluna 01. · Coluna O~.c...' ·------+----C_o_lu_n .... a_0..;..3.;...' ------·J 

(01) Pai. 
(02) Mãe. 
(03)Avô. 
(04) Avó. 
(05) Bisavô. 
(06) Bisavó. 
(07) Filho (a). 
(08) Neto (a). 
(09) Bisneto (a). 

1 (i O) Irmão (ã). 
1 (11) Tio (a). 

(12) Sobrinho (a). 

(23) Neto (a) do cônjuge. 
(24) Neto (a) do {a) companheiro (a). 
(25) Bisneto (a) do cônjuge. 
(26) Bisneto (a) do companheiro (a). 
(27) Concunhado (a). 
{28) Avós do cônjuge. 
(29) Avós do companheiro {a). 
(30) Bísavós do companheiro. 

1 (31) Bisavós da companheira. 

1 

Por ser verdade firmo a presente declaração, ciente das penalidades cabíveis. 

Rua Ceará, 2168 
Cep 14085.520 - Ribeirão Prern.-SP 

Fone/ fax: (l 6) 3612-1807 

e-·mail:ibrnp@íbrap.org.br 

;vww.ibrap.org.hr 

Ribeirão Preto, 17 de Janeiro de 2017. 

g!esias 
Diretor 



Municí~pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO 
PARANÁ 

{MINUTA} INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. _ __,/2017 

Processo nº. 152/2017 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 10/2017, resolve realizar licitação na modalidade 

lnexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente lnexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Administração, em sua Solicitação protocolada sob nº 2395/2017 requer a 

contratação de Serviços de Capacitação para Servidor Municipal, conforme modelo descrito no 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo 

este, portanto o Objeto desta lnexigibilidade de Licitação. 

II- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA PÚBLICA 
LTDA. 
Endereço: Rua Frei Santo, nº 356, Bairro Campos Elíseos. 
Cidade: Ribeirão Preto CEP: 14.085-210 j U.F.: SP 

Cnpj: 62.009.642/0001-09 
Representante Legal: Adilson Gonsalez lglesias 

CPF: 046.839.718-36 1 RG: 14.020.843-4 SSP/SP 1 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1- Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por lnexigibilidade de Licitação devido à necessidade 

apresentada pela Secretaria, e devido ao cronograma da capacitação atender as expectativas 

quanto à disponibilidade de datas e conteúdo trabalhado. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO 
PARANÁ 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1-A execução dos serviços se dará no dia 27 de junho de 2017. 

5.2 - Participará do curso o Servidor: Thiago Voracoski Santos, Matrícula Funcional 1861-5, CPF 

nº 047.438.949-99 e RG nº 8900329-6 SSP/PR, que ocupa o cargo de Procurador Municipal. 

5.3 - A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias. 

5.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data. 

VI - DO PAGAMENTO 

6.1 - o pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e 

apresentação da Nota Fiscal. 

VII - DO PROSSEGUIMENTO 

6.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 13 de junho de 2017. 

Comissão Permanente de Licitações 

Eduardo Pivatto Jovani Martins 

Roberto Alencar Przendziuk Onerio Cambruzzi Filho 



ITEM QUANT 

01 01 

UNID 

Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO 
PARANÁ 

Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

DESCRIÇAO 
VALOR 
UNITR$ 

Capacitação Contratação de Serviços de Capacitação para 916,00 

Servidores Municipais na área de: Dívida Ativa 

Protesto ou Execução Fiscal. No dia 27 junho de 

2017, em Curitiba - PR. 

VALOR 

TOTALR$ 

916,00 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADOR$ 916,00 
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Município de Chopinzinho 39 
ESTADO DO PARANÁ @/ 

CNPJ 76.995.41410001-60 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) CONTRATO Nº /2017 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA IBRAP 
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA PÚBLICA L TDA. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF nº 009. 378. 889-40 e do RG nº 8.124. 995-4 
SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA PÚBLICA 
L TOA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Frei Santo, nº 356, Bairro Campos Elíseos, 
Ribeirão Preto - SP, CEP: 14.085-210 com CNPJ Nº 62.009.642/0001-09, Fone (16) 2132 7000, neste ato 
representado pelo senhor Adilson Gonsalez lglesias, portador do CPF Nº 046.839.718-36, e do RG: 
14.020.843-4 - SSP/SP, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação __ /2017, Processo 
Licitatório 152/2017, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação dos Serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 152/2017 - lnexigibilidade de Licitação /2017. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL R$ 

01 01 Capacitação Contratação de Serviços de Capacitação 916,00 916,00 
para Servidores Municipais na área de: 
Dívida Ativa Protesto ou Execução Fiscal. 
No dia 27 junho de 2017, em Curitiba -
PR. 

VALOR TOTAL R$ 916,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 916,00 (novecentos e dezesseis reais), que serão pagos da 
seguinte forma: Conforme execução dos serviços e apresentação de nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: GOVERNO MUNICIPAL: 02.02.030910002.2.003.3.3.90.39 (589) FONTE 000. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os Serviços licitados e objeto deste Contrato, 
da seguinte forma: 

§ 1° - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de 
Administração e Procuradoria Municipal. 

Sendo que Participará do curso o Servidor: Thiago Voracoski Santos, Matrícula Funcional 
1861-5, CPF nº 047.438.949-99 e RG nº 8900329-6 SSP/PR, que ocupa o cargo de Procurador Municipal.. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
- '-'-L- --- ""'~""'..,, ("'()l\JTRATANTE. em nova data. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a execução dos serviços conforme solicitação, não sendo 
permitida sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

A execução dos serviços deverá ser no dia 27/06/2017. 
O prazo de vigência deste contrato será de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
Comprador com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no processo de Licitação nº 152/2017 - lnexigibilidade de Licitação nº /2017, 
os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1 º - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que 
não estejam sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada pelo Secretário de Administração, Sr. Eduardo Pivatto, CPF nº 
032.219.689-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
1 - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ili - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 

• r L ------·- - i;N.,;,.1.,.,.5,., rlt:> ()!'\%(zero viraula por cento) do valor total do contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do' último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1 % (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1 % (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei nº 8.666/1993." 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único -A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando 
a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 



Testemunhas: 

NOME: 
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Chopinzinho, PR, __ de-------de 2017. 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

IBRAP Instituto Brasileiro de Administração e Governança Pública Ltda. 
Adilson Gonsalez lglesias 

Contratada 

Secretária de Administração 
Eduardo Pivatto 

Fiscal do Contrato 

NOME: 
CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato __ /2017. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
IBRAP Instituto Brasileiro de Administração Pública. CNPJ: 62.009.642/0001-09. Objeto: Contratação 
de Serviços de Capacitação para Servidor Municipal. Curso: Dívida Ativa Protesto ou Execução 
Fiscal. Valor: R$ 916,00 (novecentos e dezesseis reais). Origem: lnef(igibilidade de Licitação 
__ /2017. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 589. Data da assinatura: 
__ / __ /2017. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município, Adilson Gonsalez lglesias, 
pela Empresa e Eduardo Pivatto, Fiscal do Contrato. 












